
 

 

 

Aquisição de energia elétrica – Processo:27/2022 –F/P 

1 

 

  

 

 

AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM MÉDIA TENSÃO, 
BAIXA TENSÃO ESPECIAL E BAIXA TENSÃO NORMAL 

(NORMAL) E BAIXA TENSÃO NORMAL (ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA), PARA AS INSTALAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 

TONDELA 
 
 
 

CONCURSO PÚBLICO  

PROGRAMA DE PROCEDIMENTO 

 

 

 

 

 



 

 

 

Aquisição de energia elétrica – Processo:27/2022 –F/P 

2 

 

 

 

ÍNDICE 

1. Identificação e objeto do concurso  

2. Entidade adjudicante 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar 

4. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças procedimentais 

5. Regras de participação 

6. Documentos de habilitação 

7. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

8. Documentos que constituem a proposta 

9. Apresentação de propostas variantes 

10. Prazo para apresentação das propostas 

11. Prazo da obrigação de manutenção de propostas 

12. Prazo de execução do contrato 

13. Critério de adjudicação 

14. Preço base 

15. Audiência prévia 

16. Caução 

17. Contrato 

18. Despesas e encargos 

19. Caducidade de adjudicação 

20. Legislação aplicável  

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

Aquisição de energia elétrica – Processo:27/2022 –F/P 

3 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO E OBJETO DO CONCURSO 

O presente concurso público tem por objeto a prestação de serviço para “Aquisição de 

Energia Elétrica em Média Tensão, Baixa Tensão Especial e Baixa Tensão Normal (normal) e 

Baixa Tensão Normal (iluminação pública), para as instalações do Município de Tondela” em 

conformidade com o descrito no Caderno de Encargos e respetivos anexos. 

 

2. ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é a Câmara Municipal de Tondela, com sede no Largo da República, 

16  – 3464 - 001 Tondela telefone 232 811110, fax 232 811120 , com o endereço 

eletrónico geral@cm-tondela.pt e a plataforma eletrónica utilizada pela entidade 

adjudicante no site www.acingov.pt. 

– O Programa de Procedimento e o Caderno de Encargos do presente Concurso 

Público, encontram-se disponíveis para consulta, no serviço de Contratação Pública da 

Câmara Municipal de Tondela, com o endereço eletrónico obras.publicas@cm-tondela.pt, 

onde podem ser examinados das 9h00 às 17h00, desde o dia da publicação do anúncio no 

Diário da República. 

 

3. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi tomada pela Câmara Municipal de Tondela, por deliberação 

datada de 07/06/2022, no uso de competência própria. 

 

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÕES E ALTERAÇÕES DAS PEÇAS PROCEDIMENTAIS  

1 - No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento por si detetados. 

http://www.acingov./
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2 - Para efeitos do presente Código consideram-se erros e omissões das peças do 

procedimento os que digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não 

considere exequíveis; 

d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 

3 - A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, 

expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com 

exceção dos referidos na alínea d) do número anterior e daqueles que por eles apenas 

pudessem ser detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência 

objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas. 

4 - O incumprimento do dever de identificar erros e omissões a que se  referem os números 

anteriores tem as consequências previstas no nº 3  do artigo 378.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

5 - Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O órgão competente para a decisão de contratar, deve prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao 

final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites. 

6 - O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do 

suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos do disposto na alínea 

b) do número anterior. 

7 - Até ao final do prazo de entrega de propostas o órgão competente para a decisão de 

contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do 
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procedimento, bem como prestar esclarecimentos, observando nesse caso o disposto no 

artigo 64º do CCP. 

8 - Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelos interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica e juntos às 

peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta. 

9 - Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

5. REGRAS DE PARTICIPAÇÃO  

1 – Requisitos de acesso à plataforma eletrónica: 

a) A participação no concurso depende de prévia inscrição no procedimento “Concurso” a 

ser efetuada no portal www.acingov.pt 

b) Após inscrição e validação da documentação solicitada, será obtido o acesso necessário 

para efeitos de consulta das peças processuais. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1- Declaração emitida conforme o modelo constante do Anexo II do CCP, assinada pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, de acordo com a 

certidão da conservatória do registo comercial, que também deve apresentar. 

2- Documento comprovativo de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e h) do art.º 55.º do CCP. 

3- Plano de prevenção de corrupção e de infrações conexas, salvo se for uma pessoa 

singular ou uma micro, pequena ou média empresa, devidamente certificada nos termos da 

lei, nos termos do número 9 do artigo 81º. 

4- Registo central do Beneficiário Efetivo (RCBE) 
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7. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

1 - Os documentos de habilitação são apresentados diretamente na plataforma eletrónica já 

identificada, através do meio de transmissão escrita e eletrónica de dados. 

2 – Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, o 

adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar ao 

Município de Tondela, o endereço do sítio onde aqueles podem ser consultados, bem como, 

a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítios e documentos estejam 

redigidos em língua portuguesa. 

3 – Os documentos deverão ser apresentados no prazo máximo de 5 dias após a notificação 

de adjudicação. 

 

8. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na 

plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante – Acingov; 

2. Os documentos que constituem a proposta, assim como todos os demais 

documentos carregados na plataforma, deverão ser assinados eletronicamente mediante a 

utilização de assinatura eletrónica qualificada, nos termos do disposto pela Lei nº 96/2015, 

de 17 de agosto; 

3. Nos casos em que o certificado não relacione diretamente o assinante com a sua 

função e poder para assinatura, deve o concorrente submeter na plataforma, também 

apondo-lhe assinatura digital qualificada, um documento oficial indicado o poder de 

representação; 

4. No caso de agrupamento de concorrentes, as propostas deverão ser assinadas 

eletronicamente pelo representante comum, por todos designado, submetendo na 

plataforma o documento atribuído dos poderes de representação. 
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A proposta será instruída com os seguintes documentos, de apresentação obrigatória: 

a) Documento Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP), assinada pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar; 

b) Anexo I – quadro resumo CMT 2022.xls, preenchido com os preços unitários da 

componente energia 

c) Certidão Permanente; 

d) Declaração de independência da proposta de acordo com o nº2 do artigo 20 do 

Caderno de encargos. 

e) O concorrente pode ainda incluir na proposta outros documentos que 

considere indispensáveis 

 

9. APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

 

10. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

As propostas deverão ser apresentadas diretamente pelos concorrentes ou seus 

representantes, através da plataforma eletrónica http:// www.acingov.pt, até às 23:59 horas 

do 30.º dia a contar da data de publicação no Diário da República. 

 

11. PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE PROPOSTAS 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 (sessenta 

e seis) dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

12. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O prazo contratual é de 12 meses.  
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13. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

A adjudicação é feita nos termos da alínea b) do nº1 do artigo 74º.  

O critério de desempate será a da proposta que apresentar o preço mais baixo para a 

componente de iluminação pública. 

 

14. PREÇO BASE 

O procedimento não tem preço base definido, de acordo com o n.º 5 do Art.º 47.º 

do CCP. 

Sendo o serviço que se pretende contratualizar, o fornecimento de energia elétrica, 

não é possível aferir com exatidão quais os gastos de energia, nem o valor das 

taxas regulamentares aplicáveis, para nas instalações em causa, durante o período 

previsto para o contrato, contudo estima-se, com base no histórico de consumos, o 

valor global de 2 918 000,00€, acrescido da taxa de IVA. 

 

15. AUDIÊNCIA PRÉVIA 

1  – A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos concorrentes. 

2 – Os concorrentes têm 5 dias após a notificação do relatório preliminar para se 

pronunciarem sobre o mesmo. 

 

16. CAUÇÃO 

Será exigido pelo Município de Tondela, a prestação de caução, no valor de 5% do valor 

da adjudicação. 

 

17. CONTRATO 

Será celebrado contrato escrito nos termos do artigo 94.° do CCP. A formação e a 

formalização do texto do mesmo obedecerão ao procedimento descrito nos artigos 94 º. a 

106º. do CCP. 
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18. DESPESAS E ENCARGOS 

As despesas e os encargos inerentes à elaboração da proposta e a redução do contrato a 

escrito, são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

19. CADUCIDADE DA ADJUDICAÇÃO 

1. A adjudicação caduca quando, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não 

entregue os documentos de habilitação ou a caução prevista no  artigo 16º  no prazo fixado 

para o efeito, ou quando não entregue essa documentação em língua portuguesa  ou 

acompanhada de tradução devidamente legalizada; 

2. Caso as situações previstas no número anteriores verifiquem por facto não imputável 

ao adjudicatário, ser-lhe-á concedido um prazo para proceder à apresentação dos 

documentos em falta; 

3. Verificada a caducidade, o órgão competente para a decisão de contratar adjudica a 

proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

20. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Programa de Procedimento 

será aplicável o regime previsto no Código de Contratos Públicos, na redação atualizada  e 

demais legislação complementar. 


